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Liminar volta a proibir venda de cerve a em estadios no Rio de
Janeiro

A venda de bebidas al codlicas em competi¢cdes esportivas coordenadas pela Federag&o de Futebol do
Estado (Ferj) estéa suspensa. E o que garante a liminar obtida pelo Ministério Publico do Estado do Rio
de Janeiro. A decisdo € do juiz Luiz Roberto Ayoub, da 12 Vara Empresarial do Rio, e teve por base a
Acdo Civil Publica (ACP) proposta pela promotora L uciana De Jorge Gouvea, da 42 Promotoria de
Justica de Tutela Coletiva de Defesa do Consumidor e do Contribuinte da Capital.

O inquérito civil queinstrui aacdo foi instaurado em razéo de oficio encaminhado pelo procurador-geral
de Justica, Marfan Vieira, alertando para os riscos para a seguranca da popul acéo da resolucéo expedida
pela Ferj, que autoriza a venda de cerveja nos estadios do Rio. A acéo foi proposta porgue a Ferj ndo
cumpriu o prazo determinado pela recomendagdo expedida, que concedia um prazo de 24 horas paraela
se manifestar.

“A Resolucdo 012/13 fundamentou a autorizagdo em interpretacéo equivocada do artigo 13-A, I, daLei
10.671/03 (Estatuto do Torcedor), nainexisténcia de proibicéo da venda e consumo de bebidas
fermentadas naLe estadual 2.991/98, no alcance limitado aos campeonatos da CBF da norma RDP
01/2008 e na existéncia de supostos estudos que ndo relacionariam violéncia e bebida alcodlica’, destaca
um trecho da agéo.

“O Ministério Publico gjuizou a acéo porgue a resolucéo da Ferj, além de descumprir o Estatuto do
Torcedor, desconsiderou os possiveis riscos a seguranca dos torcedores e da populagéo. A
recomendacao, que foi apenas uma medida urgente paraimpedir arealizacdo dos eventos, sequer foi
respondida oficialmente. E importante dizer que a vedag3o de bebidas alcoolicas do Estatuto do
Torcedor é uma conquista do torcedor e resultado de estudos dos 6rgéos de seguranca publica, no
sentido da diminuicéo da violéncia nos estadios depois da proibicéo”, afirmou a promotora.

A Federacdo foi informada, viafax, as 13h34 de terca-feira (12/3), sobre a recomendacdo. Foi estipulado
um novo prazo de 24 horas para que a Ferj respondesse se iria acatar ou ndo a medida.

Para o presidente da Comissdo de Combate a Violéncia nos Estédios do Conselho Nacional de Justica,
procurador de Justica de Minas Gerais José Antonio Baéta de Melo Cancado — que enviou nota
parabenizando o MP-RJ e o Poder Judiciério do Rio —, a acdo "restabeleceu a ordem juridica vigente no
pais, consolidando uma vitoria conquistada pel os torcedores participes em busca de uma maior
seguranca quando da frequéncia aos estadios de futebol”. Com informagdes da Assessoria de Imprensa
do MP-RJ.
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